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PREFÁCIO


			Desde que a ciência econômica se estabeleceu nas suas bases mais quantitativas, economistas têm procurado entender como agentes econômicos tomam decisões. A forma usual de se modelar a tomada de decisões é baseada na ideia de que esses agentes, estando sujeitos a restrições, optam pela melhor alternativa possível para eles.


			A longa tradição de modelagem teórica fundiu-se com a análise de dados. Isso permitiu que os economistas passassem a buscar identificar os parâmetros desses modelos teóricos a partir das bases de dados disponíveis. De posse de estimativas desses parâmetros, tem sido possível a mensuração dos ganhos e perdas de bem-estar, potenciais e efetivos, das diversas políticas públicas e sociais.


			Esse casamento de modelos teóricos com análise de dados levou ao que se conhece hoje por “structural econometrics”. Suas limitações encontram-se exatamente na incapacidade de se testar todas as premissas da modelagem teórica a partir dos dados. O pesquisador tem que, em boa medida, acreditar que os agentes econômicos de fato se comportam conforme o modelo proposto.


			As limitações da abordagem calcada em modelos teóricos fizeram com que os economistas buscassem outras formas de analisar, de maneira crível e com a ajuda dos dados, os impactos das políticas públicas. Essa mudança de paradigma é o que Josh Angrist, professor do MIT, chama de “Credibility Revolution”.


			Desenhos de pesquisa que permitem estabelecer relações causais foram a resposta “revolucionária” à dificuldade de se identificar efeitos relevantes de políticas públicas. A ênfase deixou de estar no modelo explicativo do comportamento individual e passou a estar no desenho da pesquisa.


			Os pesquisadores adeptos a esse movimento perceberam que em muitos casos não adiantava apenas ter acesso a dados. Para garantir respostas inequívocas sobre relações causais seria preciso também gerá-los, a partir de experimentos controlados. Mas como pode o economista, ou o cientista social, tornar-se um “cientista de laboratório”, se as relações econômicas e sociais não pertencem ao laboratório?


			Nos experimentos controlados dos economistas, a intervenção (ou política) é oferecida a um grupo, mas não a outro. O importante nesses experimentos é garantir que a formação desses grupos seja completamente aleatória, o que se pode obter por loterias ou sorteios.


			Por exemplo, como avaliar o efeito de um treinamento de trabalhadores sobre salários usando a abordagem experimental? Nos casos de treinamentos em que há mais candidatos do que vagas, pode-se randomizar quem será matriculado. Os demais, ficam de fora. Os primeiros são o grupo de tratamento; o segundo o grupo de controle. Como esses grupos foram formados de maneira aleatória, pode-se usar o grupo de controle para inferir o que teria acontecido com o salário do grupo de tratamento na ausência do treinamento. Esse é o “salário contrafactual”. A diferença entre o salário observado para o grupo de tratamento e o seu contrafactual após o treinamento é a medida do impacto sobre salários.


			Um desenho de pesquisa como o descrito acima prescinde de modelos teóricos. Uma simples diferença de médias já nos dá o efeito causal sobre os salários do treinamento de trabalhadores. Não sabemos, contudo, qual canal exato pelo qual esse efeito opera. Será que é pelo aumento de produtividade? Será que é um prêmio dado ao trabalhador pelo seu comprometimento? Ou haverá outra explicação ainda não considerada pela teoria? A simples comparação entre esses dois grupos não nos permite dizer quais são os canais efetivos. Mas já nos oferece medidas importantes e que ajudam os formuladores de políticas públicas a tomar a relevante decisão sobre se se deve ou não continuar a oferecer a política. Essa decisão pode ser obtida calculando-se o retorno econômico da política, que é derivado da avaliação de impacto, e comparando-se ao seu custo operacional.


			Entretanto, nem sempre é possível conduzir um experimento controlado. As barreiras institucionais ou éticas muitas vezes são intransponíveis. Nesses casos, como ainda ter desenhos de pesquisa que permitam, de maneira crível, atribuir causalidade aos programas que se quer estudar?


			O livro de Carlos Enrique Carrasco Gutierrez e Renata Cristina Teixeira da Silva traz uma longa discussão do método experimental e de suas alternativas que ainda permitem inferir causalidade, mesmo quando se é inviável utilizar um experimento controlado. A lista de alternativas é longa, mas a discussão presente é feita com toda a didática e atenção necessárias para sua compreensão e, espera-se, utilização. Porque, diferentemente de livros teóricos de econometria, este livro traz uma série de técnicas para serem fácil e imediatamente utilizados por aqueles interessados na avaliação de impacto de políticas públicas e, em particular, programas sociais.


			O livro se insere na onda revolucionária recente que atingiu não apenas a economia, mas outras ciências sociais. Nele são apresentadas as formas mais modernas de se inferir causalidade, mesmo quando não há um desenho experimental. Diferente de um livro-texto de econometria, em que o leitor é apresentado a inúmeras premissas não testáveis e parâmetros de modelos teóricos pouco aderentes aos dados, o livro de Carlos e Renata nos traz, numa abordagem acessível, os instrumentos mais modernos que devem estar na caixa de ferramentas do economista moderno.


			Políticas públicas envolvem, na maior parte das vezes, recursos públicos. Com este livro, o leitor torna-se apto a avaliar as políticas e calcular se esses recursos estão, de fato, atingindo seu proposto fim. Nada mais relevante em tempos de recursos escassos: esses devem ser alocados onde possam, realmente, fazer a diferença.


			Sergio P. Firpo
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INTRODUÇÃO


			“Deus concluindo seu trabalho de criação dos céus, da terra e de todas as criaturas contemplou sua obra e avaliou que tudo que fizera era muito bom. Passaram-se a tarde e a manhã; esse foi o sexto dia” (Genesis 1:31). Talvez esse tenha sido o início da avaliação.


			A avaliação econômica de políticas públicas e projetos sociais é um tema atual que vem chamando a atenção e o interesse de profissionais de diferentes áreas: economistas, cientistas sociais, formuladores de políticas públicas, entre outros. Seu propósito é auxiliar com informações mais aprofundadas e detalhadas sobre o funcionamento do programa e sua efetividade em termos de impacto e retorno econômico financeiro para a sociedade.


			A avaliação econômica é essencial e de extrema importância para o desenvolvimento do país, uma vez que, quando implementada, possibilita o correto emprego de recursos em iniciativas que maximizarão o retorno econômico e financeiro dos projetos e que, portanto, terão efetivo impacto sobre os indicadores sociais. Nesse processo, ganham os grupos sociais beneficiados pelos projetos que passam a desfrutar de condições mais equitativas para desempenhar seu papel social e, também, os profissionais que se dedicam ao conhecimento e a aprender novas formas de impactar positivamente a sociedade em que vivem.


			As políticas públicas são ações e atividades desenvolvidas pelo Estado e têm como finalidade alcançar as parcelas da população mais suscetíveis ou expostas a riscos sociais, reduzindo os níveis de desigualdade e pobreza, aumentando a inclusão social e melhorando os índices de saúde e educação, entre outros. Os recursos financeiros alocados pelos governos são limitados e escassos, por isso, espera-se que cada real gasto alcance o impacto desejado em seus beneficiários. Hoje em dia, a expressão “crédito de fundo perdido”, comumente utilizada para os financiamentos dos programas sociais custeados por estâncias governamentais, não é mais tão aceita, visto o avanço nos estudos sobre avaliação de impacto e retorno econômico de projetos e programas de qualquer natureza, seja na saúde, educação, habitação, saneamento, qualificação profissional, etc.


			Dessa maneira, muitos projetos e programas sociais estão sendo desenvolvidos levando em consideração sua futura avaliação econômica. Nos casos em que os programas já estão em funcionamento, a demanda por consultorias tem-se incrementado substancialmente.


			O tema de avaliação econômica é ainda um terreno árido por seu conteúdo altamente técnico e a dificuldade em encontrar informações precisas que permitam mensurar o impacto sobre a sociedade, o que complica o entendimento e desestimula a sua ampla utilização em projetos.


			Para preencher essa lacuna, apresentamos ao leitor este livro que, de uma maneira bem simples, aborda os conceitos básicos da avaliação de impacto e retorno econômico de políticas públicas. Entender conceitualmente os procedimentos é essencial para a correta aplicação das ferramentas disponibilizadas pela teoria de avaliação de projetos sociais.


			Apresentamos também uma aplicação real, em um estudo de caso, em que as ferramentas do cálculo de impacto e cálculo do retorno econômico são empregadas. Este estudo avalia o programa social Bolsa Universidade, criado na cidade de Manaus em 2009, no qual pretendemos analisar o impacto do apoio financeiro destinado aos alunos de baixa renda em seu desempenho escolar. Desejamos também estudar o retorno econômico do programa e ver como isso se torna economicamente factível nos rendimentos dos jovens brasileiros na sua segunda geração de vida, ou seja, quando ingressam no mercado de trabalho.


			Acreditamos que os tópicos tratados neste livro ajudarão na compreensão do processo de avaliação econômica e de como proceder na sua aplicação em programas parecidos. Após a leitura, o leitor estará em condições de navegar sob as águas da avaliação e capacitado para enfrentar novos desafios.


			O livro é composto por sete capítulos que, por sua vez, estão agrupados em quatro partes. A parte I é dedicada à construção da base conceitual do leitor, de forma que, no Capítulo 1, discorreremos sobre alguns conceitos gerais que ajudarão a entender os jargões básicos empregados no contexto da avaliação econômica. Além disso, trazemos fatos estilizados sobre a teoria amostral, o que permitirá a correta construção dos grupos de estudo e a identificação das principais características a serem avaliadas. A segunda parte, por sua vez, contém o Capítulo 2, em que será apresentada formalmente a definição do impacto de um programa e técnicas para calculá-lo corretamente. A parte III contém os Capítulos 3, 4 e 5, nos quais será detalhado o passo a passo dos métodos mais modernos para abordar e avaliar o impacto de políticas públicas e programas sociais. No Capítulo 3, apresentamos o método de avaliação de impacto denominado “antes e depois”; no Capítulo 4, introduz-se o método de seleção aleatória e, finalmente, no Capítulo 5, os métodos não experimentais. A parte IV contém os dois últimos capítulos, em que serão explicadas as aplicações da avaliação econômica. No Capítulo 6, mostramos uma aplicação de avaliação econômica usando o método de seleção aleatória e, em seguida, no Capítulo 7, apresentaremos um estudo de caso onde aplicaremos o método não experimental para avaliar o Programa Bolsa Universidade.


			





PARTE I
CONCEITOS BÁSICOS


			Capítulo 1


			CONCEITOS USADOS NA AVALIAÇÃO
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			1.1 POR QUE AVALIAR?


			As políticas públicas e programas sociais têm como objetivo melhorar o bem-estar da sociedade. A avaliação leva em consideração a mudança de algum indicador social, como por exemplo, a melhora do desempenho escolar, o aumento da renda, a diminuição da taxa de desemprego, a redução de doenças ou diminuição das taxas de mortalidade infantil, etc. A avaliação nos permitirá saber se de fato essas variáveis foram alteradas significativamente, de tal forma que exista algum impacto para a sociedade. A avaliação também pode ser usada para responder a perguntas específicas relacionadas à formulação, implementação e obtenção de resultados e nos permite fazer julgamentos objetivos do programa social.


			Exemplo 1


			Uma política pública tem como objetivo responder a seguinte pergunta:


			Como melhorar a aprendizagem em matemática dos alunos?


			Propomos uma solução por meio da implantação de um programa social (intervenção) que consiste em aulas de reforço, uma vez por semana, durante todo o período escolar. Podemos medir esse impacto por meio de uma prova aplicada ao final do período.


			Essa intervenção melhorou a aprendizagem dos alunos? Teve o impacto esperado?


			A avaliação de impacto mede a relação causa-efeito entre as aulas de reforço (intervenção) e as notas dos alunos (resultado).


			A pergunta do formulador de política pública é saber se a intervenção conseguiu os resultados esperados, ou seja, se o programa teve impacto.


			1.2 O QUE É A AVALIAÇÃO ECONÔMICA?


			A avaliação econômica é uma ferramenta que permite qualificar o investimento social realizado em programas sociais e políticas públicas. Tem o propósito de subsidiar os gestores com informações mais aprofundadas e detalhadas sobre o funcionamento e os efeitos do programa.


			1.3 ETAPAS DA AVALIAÇÃO ECONÔMICA


			A avaliação econômica pode ser dividida em duas etapas: i) a avaliação de impacto e ii) a avaliação do retorno econômico. A primeira quantifica o impacto social do programa, e a segunda estima o seu retorno econômico em termos financeiros. Quando não existe impacto ou quando os benefícios sociais são menores do que os investimentos, é preciso reavaliar a estrutura do programa. A Figura 1 mostra como essas etapas se relacionam e que ações deverão ser tomadas em cada caso.


			Figura 1 – Etapas da avaliação econômica
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			Fonte: elaboração própria.


			Exemplo 2


			Destina-se um investimento de R$ 20.000,00 em um projeto de qualificação profissional para geração de emprego e renda.


			Caso 1: A análise de avaliação econômica informa:


			i) Existe impacto: os trabalhadores conseguiram emprego e melhoraram a sua renda;


			ii) O retorno econômico do programa foi de R$ 30.000,00. O impacto do programa gerou um retorno para a sociedade em termos monetários superior a seu investimento.


			Decisão: dar continuidade ao projeto.


			Caso 2: A análise de avaliação econômica informa:


			i) Existe impacto: os trabalhadores conseguiram emprego e melhoraram a sua renda;


			ii) O retorno econômico do programa foi de R$ 15.000,00: o impacto do programa gerou um retorno cujos benefícios foram menores que os custos (R$ 20.000,00).


			Decisão: nesse caso, a decisão seria reavaliar a estrutura do programa focando principalmente em seus custos incorridos.


			Caso 3: A análise de avaliação econômica informa:


			i) Não existe impacto do programa: nesse caso, o programa não teve efeito na vida dos beneficiários do programa.


			Decisão: reavaliar a estrutura do programa em termos da ação oferecida. Nesse caso, talvez outras formas de implementação do programa devam ser consideradas para os mesmos objetivos.


			1.4 POR QUE É IMPORTANTE A AVALIAÇÃO ECONÔMICA?


			Segundo o Banco Mundial, bilhões de dólares são gastos todos os anos com projetos sociais e muito pouco se sabe do seu impacto sobre beneficiários e sua viabilidade econômica, em muitos casos, gerando prejuízos para seus financiadores. A avaliação tem um papel importante para seus gestores, pois seus resultados podem ser utilizados como um instrumento capaz de nos oferecer informação sobre a factibilidade dos programas; estabelecer critérios e estruturar ações visando à maior efetividade destes; auxiliar na decisão sobre a sua continuidade, finalização, ou usar essas informações para a melhoria do desenho do próprio programa.


			1.5 AVALIAÇÃO DE IMPACTO


			A avaliação de impacto mede a relação causa e efeito entre uma intervenção (programa) e um resultado de interesse. Ela pretende responder perguntas de causa-efeito. Algumas perguntas a serem respondidas são:


			

					Os programas de transferência condicionada conseguem melhorar a educação das crianças?



					A capacitação dos professores melhora o desempenho dos alunos?



					As oficinas de capacitação Professional aumentam a renda dos trabalhadores?



			


			“As avaliações de impacto estabelecem o quanto um programa causou uma mudança no resultado”


			1.6 AVALIAÇÕES DE IMPACTO: EX-ANTE, DE PERCURSO E EX-POST


			A avaliação de impacto pode ser feita antes, durante e depois do andamento do programa. Quando é feita antes do funcionamento do programa, é chamada de avaliação ex-ante ou avaliação prospectiva, quando realizada durante o período de execução do programa, é chamada de avaliação de percurso ou de processo e, caso seja feita após a conclusão do programa, é chamada de avaliação ex-post ou avaliação retrospectiva.
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